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Ata da reunião ordinária do Conselho Acadêmico de Pesquisa e Extensão da 
Universidade Federal da Bahia realizada no dia 14.10.2024.

Aos 14 (quatorze) dias do mês outubro do ano 2024 (dois mil e vinte quatro), às 9 (nove) 
horas, reuniu-se o Conselho Acadêmico de Pesquisa e Extensão (CAPEX) da 
Universidade Federal da Bahia, em caráter ordinário, na Sala dos Conselhos do Palácio 
da Reitoria, sob a presidência da Conselheira Sumaia Boaventura André (FAMED), 
com a presença dos Conselheiros(as) a seguir relacionados(as): Guilherme Bertissolo 
(Pró-Reitor de Extensão Universitária), Olívia Maria Cordeiro de Oliveira (suplente do 
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação), Felipe Tumenas Marques (ADM), Lenira 
Peral Rengel (DAN), Climene Laura de Camargo (ENF), Ricardo Bessa de 
Magalhães França (MUS), Carlos Arthur Mattos Teixeira Cavalcante (ENG), 
Vinícius de Araújo Mendes (ECO), Maria Valesca Damásio de Carvalho Silva 
(FCC), José Francisco Serafim (FACOM), Adriana Maria Aureliano da Silva (DIR), 
Lygia de Souza Viégas (FACED), Iêda Margarida Crusoé Rocha Rebello (ODO), 
Suzana Telles da Cunha Lima (BIO), Nicolaus Albert Borges Schriefer (ICS), Tito 
Francisco landa (ICTI), Rubisley de Paula Lemos (IC), Thierry Jacques Lemaire 
(FIS), Eduardo do Nascimento (IHAC), Alcides dos Santos Caldas (IGEO), Tereza 
Pereira do Carmo (LET), Silvia Regina Ribeiro Lemos Morais (IME), Helena França 
Correia (IMRS), Ana Cláudia Caldas Mendonça Semêdo (IPSS), Soraia Teixeira 
Brandão (QUI) e Alcione Brasileiro Oliveira (ISC); e os representantes estudantis Iriel 
Ferreira Passos, João Pedro de Matos Coutinho e Samuel Carvalho. Havendo 
quórum, a Conselheira Presidente declarou aberta a sessão, cumprimentou os presentes 
e, inicialmente, registrou as boas-vindas aos Conselheiros Iriel Passos, João Pedro 
Coutinho e Samuel Carvalho, que assumem cadeira neste Conselho Acadêmico de 
Pesquisa e Extensão, na condição de representantes estudantis. Ato contínuo, não 
havendo manifestação no expediente, a Senhora Presidente submeteu à apreciação e 
votação as Atas das reuniões realizadas nos dias 01.04.2024 e 30.09.2024, distribuídas 
previamente aos(às) Conselheiros(as), sendo aprovadas por unanimidade, sem 
apontamentos de correção. Na sequência, a Conselheira Presidente ingressou na Ordem 
do Dia, passando ao Item 01: Proposta corrigida de cronograma de reuniões do 
CAPEX para o semestre 2024.2. Relatoria: Conselheira Presidente Sumaia André 
Boaventura. Após apreciação da proposta corrigida apresentada pela Relatora, referente 
ao calendário de reuniões deste Conselho Acadêmico de Pesquisa e Extensão para o 
semestre 2024-2, foi aprovado, por unanimidade, o cronograma anexo. Item 
02: Propostas de atividades de Extensão registradas no SIATEX. Relatoria: 
Conselheira Presidente Sumaia André Boaventura. A Senhora Presidente solicitou a 
chancela do plenário acerca da Proposta n° 22333 intitulada “Oficina estratégica de 
leitura com vistas a provas de proficiência em inglês, no PEL" - proponente: John César 
de Jesus Pereira, do Instituto de Letras, no sentido de devolvê-la à Congregação da 
sobredita Unidade Universitária, atendendo o disposto na Resolução CAPEX n° 01/2024, 
que modifica as instâncias de aprovação das atividades de Extensão. Após votação, o 
pleno deste Conselho chancelou, por unanimidade, a devolução da proposta em 
comento ao Instituto de Letras. Item 04: Curricularização da Extensão no Curso de



42 Medicina. Relatoria: Profa. Maria Ermecilia Almeida Melo. A Senhora Presidente,
43 inicialmente, desculpou-se, em nome da Faculdade de Medicina, pela ausência da
44 Professora Maria Ermecilia Almeida Melo, Coordenadora de Colegiado do referido
45 Curso, que não pode estar presente na sessão, devido ao fato de que a sobredita Unidade
46 Universitária está, neste momento, preparando-se para receber a visita do Ministério da
47 Educação para o processo avaliativo do curso. Na ocasião, oportunamente, a Senhora
48 Presidente procedeu a um breve relato acerca do andamento do processo de inserção da
49 carga horária extensionista no Curso de Medicina, tendo pontuado que o processo de
50 curricularização no supracitado Curso foi, na verdade, uma ampliação do que já era
51 realizado por aquela Unidade Universitária, a partir dos atendimentos anteriores prestados
52 à sociedade, seguido de um conjunto de ações que foram incorporadas tanto nas ACCS
53 quanto nos componentes curriculares do Curso. Franqueada a palavra para manifestações,
54 a Conselheira Climene Camargo pontuou que, ao longo da sua trajetória na vida
55 acadêmica, tem percebido a dificuldade em trabalhar a interdisciplinaridade com
56 estudantes do Curso de Medicina, tendo salientado a necessidade de que esse
57 comportamento seja modificado, na perspectiva de formar profissionais mais solidários,
58 mais humanos e mais sensíveis aos problemas sociais. A Conselheira Presidente,
59 reportando-se à fala anterior, teceu algumas considerações acerca do perfil dos(as)
60 estudantes na Universidade, arguindo que vivemos numa sociedade que reproduz
61 determinados valores que são entranhados desde o nascimento do indivíduo e a Faculdade
62 de Medicina, especificamente, a nível de curso superior, com o eixo da Bioética, por
63 exemplo, tem buscado desconstruir tais valores; entretanto, no seu entendimento,
64 primeiro é preciso tentar unifonnizar as posturas e ações dentro da Universidade, visto
65 que não há como ter uma política institucional se os sujeitos não estiverem minimamente
66 qualificados, não somente em saber técnico, mas em sensibilidade, solidariedade e
67 reflexão sobre o ser, sendo que, infelizmente, há pouco espaço para que essas questões
68 sejam tratadas na sua profundidade. A Conselheira Alcione Oliveira mencionou que o
69 Instituto de Saúde Coletiva oferece atualmente uma disciplina para o Curso de Medicina
70 sobre a política de saúde que, diante de toda a reformulação curricular, tem perdido
71 espaço com a redução da sua carga horária prática, sendo uma disciplina de grande
72 relevância para a construção da intersetorialidade no conjunto das práticas na área de
73 saúde, assim, reforçou a importância de que esses espaços sejam discutidos e mantidos
74 na grade curricular dos cursos. O Conselheiro Guilherme Bertissolo, reportando-se às
75 questões levantadas nas falas anteriores, argumentou que a Universidade não está alheia
76 aos problemas da sociedade, sendo que a própria inserção da Extensão nos currículos
77 configura-se como uma forma de contribuir nesse processo, gerando transformações
78 profundas na própria Instituição. O Conselheiro João Pedro Coutinho, em sua primeira
79 manifestação neste Conselho, arguiu que, no seu entendimento, é preciso debater o
80 impacto que a Universidade tem causado na sociedade, além de promover discussões
81 considerando, também, o contexto dos cursos da Universidade atrelados aos campi
82 externos à Salvador. O Conselheiro Eduardo Nascimento referiu-se à Resolução emitida
83 pelo Conselho Acadêmico de Ensino, que aprovou a suspensão da oferta de vagas do
84 Curso de Medicina para egressos do Bacharelado Interdisciplinar da área de Saúde (Bl-
85 Saúde), tendo registrado sua total discordância com a sobredita suspensão, que, no seu
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entendimento, pode comprometer a continuidade de todo um projeto, o qual considera ser 
essencial na promoção da integração e humanização dos(as) estudantes e futuros 
profissionais que passam pelos Bacharelados Interdisciplinares. Encerradas as 
manifestações, a Senhora Presidente reforçou o apelo no sentido de que os(as) 
Conselheiros(as) representantes das Unidades Universitárias que, ainda, não fizeram a 
sua apresentação sobre o andamento do processo de curricularização da Extensão nos 
seus respectivos Cursos de Graduação, que agendem a sua apresentação. Item 03: 
Apreciação de processos relativos a Cursos de Especialização da UFBA. Relatoria: 
Conselheiro Guilherme Bertissolo (Pró-Reitor de Extensão Universitária). Foram lidos 
os pareceres, apreciados e aprovados, por unanimidade, os seguintes processos: a) 
Processo n° 23066.054757/2024-30 referente à aprovação da proposta do Curso de 
Especialização em Saúde Coletiva com Área de Concentração em Monitoramento e 
Avaliação em Saúde, do Instituto de Saúde Coletiva; e b) Processo n° 
23066.054753/2024-51 referente à proposta do Curso de Especialização em Saúde 
Coletiva com área de concentração em Saúde Digital, do Instituto de Saúde Coletiva. Ato 
contínuo, a Senhora Presidente passou a palavra à Conselheira Olivia Oliveira que, dela 
fazendo uso, procedeu a breves informes da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, 
tendo noticiado a divulgação, no âmbito daquela Pró-Reitoria, de uma Chamada Interna 
de apoio à pesquisa para jovens pesquisadores, cujo parecer final foi divulgado na sexta- 
feira última; informou, ainda, a respeito do Edital da FAPESB, INCITE 2, que o Comitê 
Consultivo no âmbito da UFBA está, neste momento, em processo de avaliação dos sete 
projetos que foram submetidos pelos(as) pesquisadores(as) da Universidade à PRPPG, a 
fim de hierarquizar as propostas que serão submetidas à FAPESB, cujo prazo de 
submissão termina em dezembro do corrente ano. Item 05: Organização da reunião 
extraordinária do CAPEX de 21 de outubro. Relatoria: Conselheiro Guilherme 
Bertissolo (Pró-Reitor de Extensão Universitária). O Conselheiro Guilherme Bertissolo 
retomou a discussão acerca da organização da reunião ampliada deste Conselho, a ocorrer 
no dia 21 de outubro próximo, com pauta específica relativa à minuta de regulamentação 
da prestação de serviços na UFBA, tendo sugerido iniciar a sobredita reunião com a 
mesma apresentação, já  realizada por ele, mediante slides, no pleno deste Conselho, no 
dia 15 de março último, contendo um panorama histórico do processo de elaboração da 
minuta a ser discutida; em seguida, sugeriu sinalizar os pontos que já  foram debatidos no 
âmbito deste Conselho sobre a referida matéria para, então, abrir a sessão para o debate. 
Havendo consenso no plenário quanto a essa forma de condução da reunião ampliada, a 
Senhora Presidente, no item o que ocorrer, na condição de representante da Faculdade 
de Medicina, manifestou-se sobre a Resolução do Conselho Acadêmico de Ensino que 
aprovou a suspensão da oferta de vagas do Curso de Medicina para egressos do Bl-Saúde, 
cuja fala consta transcrita a seguir, na íntegra, a seu pedido: “Eu quero dizer a vocês que 
eu sou uma interlocutora privilegiada nesse processo porque a minha participação 
começou em 2013, quando a Professora Lorene Pinto era Diretora da nossa Unidade, o 
Professor Penildon era Pró-Reitor de Graduação, o Professor Messias Bandeira era 
Diretor do IHAC e eu estava na Coordenação de Colegiado do Curso de Medicina. Esta 
Coordenação de Colegiado foi a responsabilidade mais difícil profissional de toda a 
minha vida. Essa provocação para o IHAC começou porque nós começamos a ter
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inscrições de alunos do Bl-Saúde em disciplinas do currículo mínimo de Medicina sem 
pré-requisito e eu quero dizer a vocês que eu passei quatro anos dando a carga horária de 
30 horas por semana, porque todos os processos do IHAC, quem respondia era eu, e eu 
começava pedindo os históricos escolares dos alunos e o Colegiado do IHAC não me 
dava resposta; solicitei os históricos escolares e a SUPAC me disse que eu não tinha 
competência, assim, argui à Procuradoria Jurídica e eles disseram que eu tinha 
competência plena para solicitar os históricos escolares, então, era eu que solicitava os 
históricos escolares, fundamentava a negativa, porque não era admissível que um aluno 
que não tivesse dado Semiologia fosse colocado em ambulatório para atender pessoas e 
colocar em risco a vida dessas pessoas porque não tinha minimamente a competência 
técnica para isso. Então, essas discussões evoluíram e foram absolutamente infrutíferas, 
uma verdadeira batalha, quatro anos de interlocuções, algumas duras, porque eu sempre 
me coloquei de forma muito franca. Eu quero dizer para vocês que eu acho que o BI é 
uma coisa fenomenal, porque ele amplia a participação da população numa formação 
específica que discute, exatamente, questões conceituais, questões sociológicas e políticas 
importantíssimas. E qual é a origem do BI? A origem do BI foi pinçada do consenso de 
Bolonha, que é um consenso europeu que normatiza, exatamente, uniformiza as 
características de cursos prévios ao ingresso nas Instituições de Ensino Superior, mas no 
consenso de Bolonha não consta o Curso de Medicina. Nenhum consenso europeu com o 
perfil do BI consta o Curso de Medicina. Essa foi uma inovação do Reitor, à época, que 
propôs isso e eu o conheço desde o meu curso secundário, pois ele foi meu colega de 
departamento; então, na época em que ele fez essa proposição, que foi aprovada por 
aclamação, a notícia que eu tenho é que foi tão tumultuada que nem ata possui; então, 
meus caríssimos colegas, à época, o professor Reitor deu-se ao trabalho de ir em todas as 
escolas secundárias, principalmente, as privadas, para fazer a propaganda do BI e, 
principalmente, para dizer que havia um acesso privilegiado para o Curso de Medicina. 
Eu sou testemunha viva. E aí os problemas do Bl-Saúde começaram. Eu quero dizer que 
o BI é extremamente importante. Ele não é Medicina dependente, porque considerar que 
o BI é Medicina dependente é menosprezar o trabalho do IHAC nas suas diversas áreas, 
então, nós temos acesso à Psicologia, nós temos acesso ao Direito, nós temos acesso a 
vários Cursos, ele não pode ser reduzido a uma dependência unívoca com o Curso de 
Medicina, porque não é. Isso é um artifício que distorce a natureza do debate. E assim 
nós continuamos a peleja, com reuniões sequenciadas onde apontávamos que havia um 
volume crescente de processos judiciais para a entrada no Curso de Medicina, a partir da 
aplicação em duplicidade das cotas na migração BI-CPL para o Curso de Medicina. E eu 
quero dizer aos senhores que a diferença era a seguinte: um cotista entrava com 9,91, o 
não cotista tinha 9,92 e arguia judicialmente e entrava, porque o que está na cabeça do 
juiz é como que nós temos 9,91 com acesso e 9,92 não tem; então, evoluímos com o 
volume crescente de alunos com impacto no ICS, no IMS de Vitória da Conquista e na 
nossa Faculdade de Medicina que são os três impactados e evoluímos nas discussões sem 
proposições. Na reunião do CONSUNI, eu me pronunciei em relação à provocação feita 
pelo Diretor do IHAC e disse que nós estávamos no processo de sístoles e diástoles. Eu 
só não falei que a diástole era tão longa que a gente corria o risco de ter uma parada 
cardiorrespiratória que é o que a gente está na iminência de ter no Curso de Medicina, ou
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seja, implosão por dentro, porque é impossível você planejar um curso e ter um 
quantitativo crescente de ingressos que você não pode imaginar quais são. Então, o 
primeiro argumento da dependência exclusiva de Medicina, eu refuto veementemente, 
porque isso é um desserviço em relação à competência dos colegas do IHAC, até porque, 
a UFRB modificou o acesso e o BI não deixou de existir. A UFBA é a única que mantém 
desta forma. E eu quero dizer que antes da pandemia, nós tivemos uma reunião ampliada, 
com a Diretoria da Faculdade de Medicina, Colegiado de Medicina, PROGRAD, e nós 
tivemos uma reunião ampliada, com a participação de muitos professores do BI, com a
presença do professor Luiz Augusto, onde todas as questões foram colocadas e nós
estamos em 2024 sem que nenhuma proposição, até então, fosse formulada para a 
resolução; em março de 2022, nós tivemos uma reunião online convocada pela 
Procuradoria Jurídica junto à UFBA com a participação da Procuradoria Jurídica de 
Brasília, na pessoa de dois Procuradores, com a presença do professor Luís Adan, então 
Diretor da Faculdade de Medicina, com a presença do Pró-Reitor de Graduação, Professor 
Penildon, mais uma vez, e eu, então, como representante da Faculdade de Medicina no 
CAE, onde foi expressamente explicado porque não havia a possibilidade de aplicação e 
duplicidade das cotas na migração BI-CPL, porque o entendimento do Judiciário, embora 
não possamos concordar, mas é um fato, é que não pode ser aplicado em duplicidade 
porque aqueles três anos significam, embora não correspondam, na verdade, no nosso 
empreendimento, o entendimento do Judiciário é que os três anos de BI, digamos assim, 
diminuem a disparidade da formação dos cotistas e não cotistas. Então, nós temos de ser 
inteligentes, embora não concordemos, é uma norma e se não concordamos, nós vamos 
tentar modificar a norma; se a norma ainda não está modificada, nós temos que nos 
adaptar à norma e nos adaptar a ela não é ir contra a política de cotas, porque ela se 
mantém no acesso à Universidade como um todo, ela se mantém em relação aos acessos 
diferenciados, quilombolas, etc., e ela se mantém no acesso ao bem como tudo. Então 
dizer que isso significa o término, a falência de cotas é, mais uma vez, menosprezar a 
nossa inteligência, de forma alguma, e eu gostaria de dizer que isto tem um impacto 
financeiro para a UFBA, pois toda vez que a UFBA perde uma causa, ela paga os 
honorários de sucumbência. Pensem numa situação de penúria que nós estamos, ainda, 
tirarmos o dinheiro que não temos, o pouco que não temos para manter uma pendência 
judiciária equivocada. Não se trata de uma questão técnica, se trata de uma questão 
política. Nós não somos contrários ao IHAC e estamos unidos para resolver essa situação. 
Não podemos conceber que isso seja reduzido a uma queda de braço entre a Medicina e 
o IHAC, porque não é. O tempo todo eu estou dizendo que somos pela construção. Nós 
temos uma nota conjunta assinada pelo Diretor do IMS de Vitória da Conquista, o Diretor 
do ICS e o Diretor da minha Faculdade, explicitando com todos os detalhes possíveis 
sobre a nossa posição. Eu faço um apelo, o tempo todo na Universidade nós lidamos com 
a questão da verdade dos fatos, que nós busquemos a verdade dos fatos e que nos 
posicionemos em favor da Universidade, porque nós não podemos continuar na situação 
em que nós estamos e eu quero dizer que a suspensão durante três anos de novas 
matrículas para o BI não significa a interrupção do acesso, porque nós temos uma pletora 
de mais de 40 alunos com demandas judiciais, fora os que ainda vão entrar; então, nesses



218 necessário para que nós repensemos, seriamente, qual é a proposição, coisa que nesses 11
219 anos em que eu participo dessa discussão, jamais foi feita. Então, não é possível que nós
220 pensemos que precisamos de mais tempo. Desculpe a minha veemência, porque eu tenho
221 11 anos nessa peleja e não é pouca coisa não, é muito da minha energia gasta para ouvir
222 afirmações aleivosas e eu espero que nós aqui tenhamos a coragem de nos posicionar a
223 respeito das pressões políticas que nós recebemos. É preciso que tenhamos a coragem de
224 nos posicionar como pessoas livres para pensar, livies para se manifestar, livres para
225 decidir.” O Conselheiro Eduardo Nascimento manifestou-se sobre a questão,
226 reconhecendo que o BI tem enfrentado problemas desde a sua criação, entretanto, alguns,
227 como a questão dos pré-requisitos dos componentes curriculares, apontados na fala da
228 Conselheira Presidente, já  foram solucionados; ratificou seu posicionamento contrário à
229 medida adotada pelo CAE e criticou o fato da Faculdade de Medicina não ter, no seu
230 entendimento, apresentado nenhuma proposta consistente para resolver o problema que
231 não seja a retirada do Curso de Medicina do Bl-Saúde. O Conselheiro Nicolaus Albert
232 Borges, na condição de representante do Instituto de Ciências da Saúde (ICS), também,
233 reforçou que a referida Unidade Universitária tem vivenciado, de maneira muito dura,
234 esse aumento do número de estudantes no Curso de Medicina, visto que grande parte,
235 senão todo o ciclo básico do Curso de Medicina é realizado no ICS, englobando vários
236 semestres, o que tem gerado consequências problemáticas tanto para os(as) estudantes
237 quanto para o próprio ICS. O Conselheiro Guilherme Bertissolo, inicialmente, informou
238 que o assunto em questão está sendo debatido nas instâncias devidas da Universidade; em
239 seguida, prestou um conjunto de informes acerca do pagamento de bolsas referente aos
240 editais publicados no âmbito da PROEXT, resumidos a seguir: noticiou que desde a
241 publicação do Decreto n° 12.120, no dia 30 de julho, pelo Governo federal, determinando
242 a reprogramação dos limites de empenho, as universidades federais estão impedidas de
243 fazer solicitação de crédito e empenhar recursos; isto posto, esclareceu que a PROEXT já
244 havia, preventivamente, empenhado valores relativos a uma parte considerável dos
245 recursos para o pagamento de bolsas, entretanto, no atinente ao Edital PAEX (Programa
246 de Apoio a Ações de Extensão), como ainda estava em período de análise das propostas
247 contempladas, os empenhos do auxílio ao pesquisador não tinham sido realizados até a
248 publicação do sobredito Decreto, de modo que, enquanto permanecer a reprogramação
249 orçamentária, a Universidade segue impossibilitada de efetuar novos empenhos; noticiou
250 que caso aprevisão de liberação dos créditos, a partir de Io de novembro, não se confirme,
251 a Universidade não vai poder seguir pagando as bolsas dos próximos meses, a partir de
252 dezembro, bem como proceder com o pagamento dos valores de custeio dos Editais
253 PRONEX (Programa de Apoio aos Núcleos de Extensão) e PAEX; noticiou que a
254 PROEXT tinha um resto de empenho relativo a processos dos auxílios a pesquisador que
255 foi possível direcionar para o pagamento dos recursos de custeio dos ACCS (Programa
256 de Ação Curricular em Comunidade e em Sociedade), tendo em vista que o referido
257 Programa é alinhado ao Calendário Acadêmico e as ações não podem ser prorrogadas; o
258 Conselheiro Guilherme encerrou sua fala enfatizando que a situação atual é, realmente,
259 muito drástica para a Universidade e fez um apelo aos(às) Conselheiros(as) presentes, no
260 sentido de levar às suas Unidades Universitárias a informação e compartilhar a Nota que 

foi publicada pelo Gabinete da Reitoria sobre a situação orçamentária das universidades



262 federais; assim, solicitou a compreensão de todos que estão sendo, neste momento,
263 diretamente impactados em virtude do bloqueio dos empenhos, sobretudo, no atinente aos
264 Editais PAEX e PRONEX. Nada mais havendo a ser tratado, a Senhora Presidente
265 agradeceu a presença e contribuição de todos e deu por encerrada a sessão, sobre a qual,
266 eu, Munique Hevelyn Rodarte Ribeiro, Secretária ad hoc, lavrei a presente Ata, a ser
267 devidamente assinada, com menção a sua aprovação, estando os pormenores da reunião
268 gravados eletronicamente. J \  u ̂  c ta , a J b o t e w  qsXo
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